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As perspectivas da TV pública diante do 
avanço da Televisão Digital Interativa

Resumo: A digitalização da TV e a interatividade podem ser ferramentas importantes para as TVs públicas exercerem um papel de 

inclusão social e digital por meio do entendimento e exercício da comunicação pública como mecanismo de midiatização do poder 

público, aquele que é gerido pela sociedade.  Então, podemos questionar as mudanças que podem ocorrer com a efetiva implantação 

da TV Digital nos governos, sociedade e mercado. A questão principal a se pensar é: qual o papel da TV pública perante as possibilida-

des proporcionadas pela interatividade? O objetivo deste trabalho é pensar como a TV pública diante das possibilidades tecnológicas 

e de produção de conteúdo pode exercer uma ferramenta de cunho social para atender ao interesse público e favorecer a existência 

de uma comunicação pública de fato.
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Introdução
Hoje, a televisão se apresenta com 

um meio de informação e entretenimento 
para cerca de 98% da população brasi-
leira. Com o surgimento das tecnologias 
digitais, a televisão tem de ser repensada 
e reestruturada para conseguir oferecer 
uma demanda de conteúdos integrados 
às novas tecnologias. A digitalização da 
TV confere aos telespectadores maior po-
der sobre o que eles desejam assistir, pois 
este recurso tecnológico torna a televisão 
mais flexível e atrativa tanto em aspectos 
estéticos quanto em termos de produção 
de conteúdo. 

As possibilidades de acesso à produ-
ção de conteúdo serão inúmeras se con-
siderarmos as características e os recursos 
de interatividade mencionados neste tra-
balho. Através do controle remoto, será 
possível, por exemplo, acessar a internet, 
fazer downloads, assistir aulas e progra-
mas educativos ao mesmo tempo, permi-
tindo ao usuário navegar pelo aplicativo 
na ordem que desejar e personalizar a TV 
de acordo com suas preferências. 

Assim, as dimensões espacial e tem-
poral, os aspectos estéticos e retóricos 
na TV Digital e a forma de navegação se 
ampliam, mudando a relação do público 
com a TV a partir do controle remoto, 
pois há uma construção lógica e não li-
near permitindo uma reflexão integral 
por parte do telespectador. O programa 
de TV deixa uma realidade sequencial e 
unilateral para uma realidade não-linear 
e interativa. 

A possibilidade de controle e mani-
pulação por meio de botões, menus ou 
ícones permite ao telespectador dialogar 
com um programa ao vivo, escolher um 
ângulo de câmera ou uma sequência de 
cenas para ter uma visão mais ampla do 

contexto. Dessa forma, o usuário pode 
definir as informações disponíveis no am-
biente com as quais deseja interagir.

É valido destacar que a TV Pública 
no Brasil será a porta de entrada para a 
implantação da TV Digital Interativa no 
Brasil, que enfrenta problemas de ordem 
política e econômica. Além disso, é im-
portante pensar a comunicação pública 
que é realizada pela administração e ob-
servar como ela é utilizada na relação en-
tre sociedade civil e Estado.

Portanto, neste artigo analisar-se-á 
inicialmente a estrutura da comunicação 
pública e das TVs públicas no Brasil. Em 
seguida, será feita uma abordagem acer-
ca da digitalização das TVs públicas e do 
investimento em produção de conteúdo 
colaborativo para essas TVs, visando ao 
interesse da sociedade em colaborar com 
esta produção. 

Será destacada também a importância 
que o Estado, na modernização do apa-
rato tecnológico e de produção de con-
teúdo, mostrar a sociedade que uma TV 
Pública digital interativa e de qualidade 
pode existir. Além disso, temos que con-
siderar também que a esfera pública é 
um produtor de conteúdo em potencial 
capaz de construir colaborativamente in-
formação que possa atender às necessida-
des dos telespectadores (usuários).  

Comunicação Pública
A comunicação pública é bastante 

confundida com a transparência públi-
ca e como um serviço de ouvidoria dos 
Estados e governos. Na verdade ela é a 
base do diálogo do interesse público e da 
cidadania. Através dela pode-se estabe-
lecer uma troca de informação, uma via 
de mão dupla entre os diversos setores 
da sociedade, pois permite que a esfera 

pública (sociedade civil) exerça um papel 
dialógico, participativo e ativo. 

O Homem pode identificar-se en-
quanto sujeito de um processo e dentro 
deste consegue construir seus direitos. A 
comunicação pública “é a que fortalece 
o Estado, a democracia e a cidadania. É a 
que superpõe o compromisso do Estado 
com o interesse público [...] horizontali-
za o diálogo” (HABERMAS apud PERDI-
GÃO, 2010, P.86).

Percebe-se, então, que a comunicação 
pública tem de ser uma troca de infor-
mação de interesse público com o obje-
tivo de manter a relação entre cidadãos 
e governos. A comunicação pública “é 
o diálogo que assegura a validação dos 
discursos, a construção de consensos de 
opinião; e o protagonismo na esfera pú-
blica [...] empodera o cidadão a conhecer 
seus direitos, a criar novos direitos” (PER-
DIGÃO, 2010, P.104).

Portanto, podemos dizer que a comu-
nicação pública viabiliza o acesso à in-
formação, a construção de uma opinião 
pública fortalecida, valoriza os sujeitos 
interlocutores da sociedade civil. Assim, 
constroem-se novos processos dialógicos 
que favorecem os cidadãos através de um 
debate público. 

Mas nós sabemos que, no Brasil, a 
comunicação pública está submetida 
a interesses de grupos ligados direta ou 
indiretamente à administração pública. 
Se todos tivessem um entendimento cla-
ro do conceito de comunicação pública 
seria mais fácil estabelecer políticas pú-
blicas de comunicação com objetivos 
realmente focados nos interesses da so-
ciedade, o que favoreceria o diálogo e a 
melhoria dos serviços públicos no país. 

Para as TVs públicas no Brasil, ela se-
ria uma ferramenta para tornar o cidadão 
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É importante consideramos que o con-
ceito e a aplicabilidade da interatividade 
devem evoluir junto à tecnologia a qual 
estão associados, mas sem deixar de lado 
a sua principal característica: a possibili-
dade da bidirecionalidade (fusão) do es-
quema     emissor-receptor, permitindo 
ao telespectador interagir e interferir na 
programação da TV aberta.

A bidirecionalidade diz respeito 
ao modo como a comunicação é 
arquitetada dentro do meio de co-
municação, tendo em vista os dois 
polos da comunicação que são o 
emissor e o receptor. Ou seja, o 
funcionamento do meio de comu-
nicação deve ser concebido a par-
tir do princípio que diz: só existe 
comunicação a partir do momento 
em que não há mais nem emissor 
nem receptor e, a partir do mo-
mento em que emissor é potencial-
mente um receptor e todo receptor 
é potencialmente um emissor (SIL-
VA, 1998, p. 9).

Portanto, comunicação é bidireciona-
lidade entre os polos, emissor e recep-
tor, ou seja, comunicação é troca entre 
codificador e decodificador, sendo que 
cada um codifica e decodifica ao mes-
mo tempo. A interatividade em conjunto 
com a digitalização das TVs públicas pos-
sibilita o aumento da democratização da 
televisão e cria uma nova plataforma de 
inclusão digital e social para a socieda-
de. Assim, podemos pensar na seguinte 
questão: como a TV pública digital pode-
rá reconstruir a TV brasileira?

O primeiro passo seria produzir conte-
údo voltado para as reais necessidades do 
telespectador, dando-lhe a oportunidade 
de interferir na construção de uma grade 
de programação com qualidade, na qual 
a sociedade também possa desenvolver a 
informação que quer assistir. Um segun-
do passo seria o estabelecimento de uma 
política pública de comunicação que as-
segure aos cidadãos criar os conteúdos da 
programação de forma colaborativa, o que 
garantiria uma programação de TV mais di-
versificada que possa apresentar a cultura 
de cada região do país. Na era das novas 
tecnologias e da interatividade, é funda-
mental que a TV pública exerça o seu papel 
de formadora de opinião, que ela trabalhe 
pela cidadania plena e que se torne um ins-
trumento político para a sociedade.

É um novo espaço para a esponta-
neidade, o improviso e a autenticidade, 
sendo capaz de intensificar as relações 
sociais e dar voz aos milhões de exclu-
ídos do Brasil. As TVs universitárias e 
comunitárias podem ser o caminho mais 
curto para garantir a emancipação das 
comunidades que desejam desenvolver 
a diversidade cultural e estimular novas 
práticas de convivência e de atitude.

Então, como a TV pública pode esti-
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mais participativo, um sujeito interessado 
em construir um debate mais horizontal 
que viabilize uma circulação de informa-
ção mais ampla. Porém, isto não aconte-
ce, o que torna a TV Pública no país inca-
paz de exercer seu papel fundamental de 
produzir informação com conteúdo para 
atender às necessidades do público. Po-
demos pensar na seguinte questão: como 
estabelecer os mecanismos e estratégias 
de participação do público na construção 
da programação e de conteúdo de uma 
TV pública?

Televisão Pública no Brasil
As TVs públicas no Brasil têm sua mis-

são de utilização desviada. Como conse-
quência desse processo a sociedade não 
enxerga a TV pública como um veículo 
de comunicação destinado ao interesse 
comum da sociedade. Então, deve-se des-
tacar que ela tem um papel de inclusão 
social e digital de forma a tornar o teles-
pectador um agente ativo e interativo, e 
que deve ser pautada com base na neces-
sidade de conhecimento e informação da 
esfera pública. 

[...] a TV pública é cativa de in-
teresse público. É a que, em tese, 
estimula o público a enxergar-se 
sujeito de direitos de comunicação 
e do direito a construir os demais 
direitos. É a que deve encorajar o 
público a interagir na esfera públi-
ca, a exercer a cidadania ativa e a 
democracia participativa (PERDI-
GÃO, 2010, p.130).

Dessa forma, em 2007, o Brasil criou 
a Empresa Brasil de Comunicação com o 
objetivo de desenvolver um novo modelo 
de TV pública e uma nova comunicação 
pública. Visa ainda incluir o telespecta-
dor passivo nas novas tecnologias da in-
formação e comunicação. Também criou 
a Rede Nacional de Comunicação Públi-
ca para integrar as TVs públicas afiliadas 
à TV Brasil e ampliar o alcance de infor-
mação e conhecimento para o público.

A TV Brasil, a TV pública do Gover-
no Federal, vem numa perspectiva de 
desenvolver um novo poder público, 
midiatizado por uma nova TV pública, 
digital e interativa. Mas ela enfrenta um 
conflito entre um passado recente e um 
futuro que chegou com a televisão digital 
interativa. Este conflito pode ser descrito 
pelas dificuldades existentes para a mo-
dernização do aparato tecnológico (ana-
lógico), dos interesses econômicos e po-
líticos inseridos na administração das TVs 
públicas e dos recursos limitados para a 
produção de conteúdo.

Mesmo com essas barreiras presentes, 
muitas TVs universitárias e comunitárias 
têm feito um esforço significativo para 
superar os entraves tecnológicos e eco-
nômicos e produzido conteúdo com in-
formação de qualidade. Através da Rede 

Nacional de Comunicação Pública, elas 
têm ganhado força para incrementar a 
programação, além de debaterem com 
o público sobre a melhoria de conteúdo 
e estrutura. 

Destaca-se aqui a criação do Depar-
tamento de Comunicação Participativa e 
Colaborativa (DEPAC), com a missão de 
criar espaços de diálogo, de relaciona-
mento e de construção coletiva de ações 
com a sociedade, a partir de projetos capa-
zes de incluir a diversidade cultural, de opi-
niões e pontos de vista, além de ampliar os 
canais de participação direta dos cidadãos 
na elaboração da programação de seus di-
versos veículos de comunicação.

Como exemplo de participação e co-
laboração de produção de conteúdo o 
DEPAC criou o programa de TV dos pon-
tos de cultura chamado de Ponto Brasil, 
a fim de estimular e articular projetos de 
produção direta da sociedade utilizando 
equipamentos de baixo custo. O progra-
ma tem como objetivo mostrar a diver-
sidade cultural brasileira com quadros 
voltados para a cultura popular, música, 
produção audiovisual, tecnologias da in-
formação e comunicação, economia so-
lidária, patrimônio material e imaterial, 
memória etc..

Para realizar este trabalho, o DEPAC 
fez um mapeamento dos segmentos po-
tenciais de colaboração e produção di-
reta, capacitou os participantes para que 
eles pudessem produzir conteúdo através 
dos pontos de cultura; em seguida, as 
produções foram enviadas para a EBC 
para serem finalizadas e, depois,  veicu-
ladas uma vez por semana na TV Brasil.

Percebe-se, nesta experiência, que é 
possível estabelecer uma relação de co-
laboração com a sociedade para que ela 
produza conteúdo para as TVs públicas, 
ampliando o diálogo entre o serviço pú-
blico de comunicação e o interesse dos 
cidadãos e cidadãs.

A iniciativa ainda se estende a ofere-
cer um espaço aberto para contribuições 
jornalísticas em todos os estados brasilei-
ros. Dessa forma, podemos desenvolver 
uma cultura social participativa que ga-
ranta a construção de uma TV pública de 
qualidade que acompanhe as mudanças 
tecnológicas, sociais e culturais da socieda-
de globalizada em que estamos inseridos.

TV Pública na era Digital
A interatividade impactou o paradig-

ma da comunicação de massa, permitin-
do aos sujeitos a liberdade de utilização, 
inclusive para buscar novas alternativas 
de uso. Trata-se de um meio de comu-
nicação interatuante, permitindo que as 
pessoas emitam e recebam informações, 
transformando o modo de agir e pensar das 
pessoas. A interatividade de um processo 
ou ação pode ser descrita como uma ativi-
dade mútua e simultânea da parte dos dois 
participantes, normalmente trabalhando 
em direção a um mesmo objetivo. 
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mular a participação da sociedade na pro-
dução do conteúdo de sua programação?  
Um caminho para essa produção seria a 
abertura de editais de seleção de projetos 
que permitam às TVs comunitárias e uni-
versitárias obterem recursos para produ-
zir os programas culturais e educativos, 
pois sua verba é reduzida. Além disso, 
TVs locais também podem colaborar com 
a diversidade de conteúdo ainda que te-
nham verbas reduzidas porque o custo 
dos equipamentos permite a produção 
de produtos audiovisuais com excelente 
qualidade e conteúdo, basta à comunida-
de ter criadores interessados e criativos.

Já citamos aqui o caso do programa 
Ponto Brasil, realizado através de diver-
sos pontos de cultura. Seu diferencial “é 
a produção colaborativa com excelência 
estética, alcançada pela articulação dos 
grupos criadores durante toda a fase de 
produção e pela presença de um media-
dor com autoridade para organizar reu-
niões, catalisar processos criativos, fixar 
prazos e decidir sobre o formato final” 
(CANNITO, 2010, p.188).

Para CANNITO (2010, p. 191), “o ob-
jetivo da produção colaborativa, portan-
to, não é apenas divulgar a obra do reali-
zador amador. É diversificar os programas 
para atender ao interesse do espectador”. 
Percebe-se que estimular a participação 
da sociedade nesse processo de digitali-
zação de um meio de comunicação pú-
blica é importante para garantir o acesso 
à educação e informação de qualidade, 
além de incluir digital e socialmente as 
pessoas que estão distantes deste desen-
volvimento tecnológico e também social. 
Nesse sentido, ainda há outra ferramenta 
que pode ampliar o acesso à TV pública: 
a TV social.

A TV social é uma nova forma de in-
teração dentro da TV Digital. Para a TV 
pública ela pode se tornar mais uma 
ferramenta de inclusão do telespectador 
no ambiente de interatividade da televi-
são digital interativa, já que a TV social 
é uma integração das redes sociais com 
a TV Digital. É sabido que muitas comu-
nidades virtuais usam as plataformas de 
relacionamento da internet (Facebook, 
Twitter) para discutir sobre os programas 
que assistem na televisão.

Redes Sociais e Televisão Di-
gital é uma parceria que tem tudo 
para dar certo, principalmente no 

Brasil, onde a TV é uma espécie de 
totem familiar e as redes sociais se 
incorporaram à dinâmica do coti-
diano nacional, quando existem 
mais aparelhos celulares do que 
habitantes, e a internet já alcança 
40 milhões de usuários (TAVARES, 
2011, p. 168-169). 

Assim, é possível para a TV pública 
digital usar também as redes sociais para 
ampliar e melhorar a produção de con-
teúdo e permitir aos espectadores saírem 
do modo passivo de ver TV e se torna-
rem agentes ativos, interferindo de forma 
positiva e colaborativa no conteúdo dos 
programas que assistem. Podem ainda 
personalizar a TV de acordo com as re-
comendações que recebem das comuni-
dades virtuais que podem ter o papel de 
programadoras.

Vemos aqui outra possibilidade de tra-
balhar a inclusão social e digital, através 
de um sistema público de comunicação 
juntamente com a convergência da televi-
são com a internet. As aplicações interati-
vas podem ampliar-se e estabelecer uma 
rede de usuários – não mais telespecta-
dores – que canalizam as informações de 
acordo com seus interesses e os da comu-
nidade de que participa. TAVARES (2011, 
p.166) expõe algumas características para 
a TV social. São elas: “engajamento social; 
abertura ao debate interativo; preocupação 
com a qualidade conteudística da progra-
mação; e a interação permanente com as 
redes sociais. Abrem-se, então, novas fron-
teiras comunicacionais na forma de novas 
opções interativas”.

O diálogo entre TV pública e TV Di-
gital Interativa está apenas no começo. 
Temos que pensar quais são as possibi-
lidades e desafios para que a TV pública 
se estabeleça, enquanto televisão pública 
e aberta com conteúdo de qualidade, a 
partir da inserção das novas tecnologias 
e da convergência das ferramentas de 
comunicação para ampliar o acesso da 
população à educação, cultura e entrete-
nimento, para que no final as pessoas (ci-
dadãos) estejam incluídas neste processo 
por completo.

Considerações Finais
Devemos pensar, então, quais são os 

desafios para a TV pública em tempos de 
convergência e mudança nos processos 
de produção. O primeiro desafio seria 

estabelecer políticas públicas de comuni-
cação que incluam os recursos oferecidos 
pela televisão digital interativa; ter maior 
autonomia financeira para produzir conte-
údo de qualidade deve fazer parte da nova 
agenda da televisão pública brasileira.

O primeiro passo já foi dado com a 
criação da Empresa Brasil de Comunica-
ção e a Rede Nacional de Comunicação 
Pública, que é composta pelas TVs uni-
versitárias e comunitárias filiadas à TV 
Brasil. Mas ainda é necessário reformular 
a lei da radiodifusão brasileira, de forma 
a oferecer maior independência para as 
TVs públicas no Brasil.

Em relação às possibilidades, pode-
mos considerar que uma televisão pú-
blica digital interativa pode aumentar a 
democracia na relação poder público e 
sociedade; criar uma grade de progra-
mação com mais conteúdo e qualidade, 
além de usar a interatividade da TV Digi-
tal para criar uma relação dialógica entre 
o poder público e os cidadãos.

A universidade e a sociedade devem 
se unir para reconstruir a TV pública e a 
radiodifusão brasileira e, assim, expandir 
o alcance da educação, cultura e entrete-
nimento com a produção de programas 
de TV focados no interesse dos cidadãos. 
É importante disseminar para a sociedade 
o que é a comunicação pública e a mis-
são de uma TV pública.

Já que as TVs universitárias e comu-
nitárias estão mais próximas da popula-
ção, elas poderiam iniciar o processo de 
democratização da comunicação, difun-
dindo uma produção de conteúdo mais 
colaborativa e estimulando a sociedade 
a participar da construção de uma televi-
são participativa em que os usuários têm 
o poder de interferir no desenvolvimento 
de conteúdos interativos com baixo custo 
e grande qualidade de imagem e som. Por 
fim, introduzir as redes sociais na TV pú-
blica digital, no sentido de complementar 
o papel ativo dos usuários e integrá-los 
na sociedade e nas novas tecnologias, 
será um passo importante, no sentido de 
adotar as novas tendências interativas, de 
modo a oferecer novas alternativas comu-
nicacionais e informacionais, que podem 
trazer uma prática dialógica mais atrativa 
e mais lúdica porque calcada nessa nova 
cultura participativa. Com isso, a TV pú-
blica tem a possibilidade de abrir novas 
perspectivas para o desenvolvimento da 
televisão aberta no país.
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